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ATA DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

Aos seis do mês de março do ano de dois mil e dezoito, às nove horas, na Sala de Audiências
de Políticas Públicas do CEJUC da Seção Judiciária do Piauí, situada no Edifício-sede, na Av,
Miguel Rosa, n° 7315 - Bairro: Redenção Teresina-Pi - CEP: 64018-55Q/ fone: (86) 2107-2800
/ 2801, presente a MM. Juíza Federal Coordenadora do Centro de Conciliação em Políti-
cas Públicas - Justiça Federal/PI Dra. MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS
MENDES, com os conciliadores Pedro Henrique Sousa Gomes e Priscilla Ramos Silva, adi-
ante nominado. Foi procedida à abertura da audiência.

Presentes: o Procurador da República, Dr. MARCO AURÉLIO ALVES ADÃO; o Advogado
Geral da União, Dr. MARCOS LUIZ DA SILVA; o Procurador do Trabalho, Dr. JOSÉ
HERALDO DE SOUSA; o Defensor Público da União, Dr.BENONI FERREIRA MOREIRA; a
Promotora de Justiça do Estado, Dra. KARLA DANIELA F. MAIA CARVALHO ; o Procurador
do Estado, Dr. PAULO VICTOR ALVES MANECO; o Procurador do Município, Dr. DANIEL
MEDEIROS DE ALBUQUERQUE; o secretário Estadual de Saúde, Dr. FLORENTINO
ALVES VERAS NETO; os representantes do Ministério da Saúde, Dr. EDUARDO DAVID
GOMES DE SOUSA, Dr. FERDINAND SOARES FEITOSA e Dr. NIELTHON DIOGO
MACHADO COELHO MODESTO; os repesentantes da SEST, Dr. LEONARDO RAUPP
BOCORNY e Dra. STEPHANIE REIS CUNHA; os representantes do Hospital Universitário, Dra
RAYANNA SILVA CARVALHO, Dr. JOSÉ MIGUEL LUZ PARENTE e Dra. MARIA
RACHEL DE CASTRO; o representante da EBSERH, Dr. ARNALDO CORREIA DE
MEDEIROS, os representante da SESAPI, Dra. LUCIANE DOS SANTOS FORMIGA
CABRAL, Dr. MARCOS RANGEL SANTOS DE CARVALHO e Dra. MARIA DO
SOCORRO OLIVEIRA GUIMARÃES; os representante da Fundação Municipal de Saúde, Dra
MARIA VITORIA DE A. URBANO e Dr. RAPHAEL SANTOS BARROS; os reresentantes da
FEPISERH, Dr. LEONARDO AIRTON PESSOA SOARES e Dra. MARIA DE FÁTIMA CG.
OLIVEIRA; o representante do Conselho Regional de Medicina do PI, Dr. RICARDO ABDALA
CURY.

/
lados os trabalhos, o Secretário de Saúde do Estado do Piauí informou que a cessão de

•ofíssionais para o sobreaviso do Hospital Universitário esbarra em dois obstáculos, os quais,
administrativamente, não pode superar: a Lei de Responsabilidade Fiscal, para o caso de nomeação
de novos profissionais médicos, ou Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público do
Trabalho, no caso de contratação de empresa prestadora de mão de obra. Registrou que existem
cirurgiões neurológicos aprovados em concurso, aguardando convocação. Acrescentou que, a
despeito de o Município de Teresina ser gestor pleno, o Estado do Piauí inaugurou, às expensas do
Tesouro Estadual, serviço de cirurgia neurológica nos Municípios de Floriano e Parnaíba e que a PPI
- Programação Pactuada Integrada está sendo refeita.

A Diretora do Hospital Getúlio Vargas informou as medidas de otimização do serviço que estão
sendo tomadas e noticiou as dificuldades estruturais para aumentar o número de cirurgias, tais como o
número de leitos e de UTI, a qual é essencial para a realização da neurocirurgia. Ainda, foi
apresentada a informação, com feasXno/gísIema informatizado SUS, /^e què><iurante todo o ano de
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2017, o HGV realizou 361 procedimentos de cirurgia neurológica, por um total de 11
neurocirurgiões. Registrou-se, ainda, que existem cirurgiões neurologistas atendendo no ambulatório
do HGV, mas que tal atendimento é importante para os pacientes em acompanhamento pós-cirúrgico.

A Regulação Hospitalar do Estado do Piauí estimou que, em média, a demanda para pacientes
internados, é de 60 procedimentos por mês. Ainda, acrescentou que existem 500 pacientes
aguardando intervenções neurocirúrgicas originados no ambulatório.

O Ministério da Saúde pontuou que hoje existem cinco hospitais habilitados para cirurgia
neurológica: Hospital Getúlio Vargas, Hospital de Urgência de Teresina (urgências neurocirúrgicas),
Hospital Infantil Lucídio Portela, São Marcos e Santa Maria. Para cada um, é estimado um número
mínimo de 150 cirurgias. Uma vez extrapolado o numero, o gestor pode pedir uma ampliação do teto.
A Fundação Municipal de Saúde, como gestora plena, esclareceu que o Hospital Santa Maria já foi
desabilitado e que o Hospital São Marcos não está realizando os procedimentos constantes da
contratualização, que foi informado ao Ministério da Saúde.

A EBSERH informou que está fazendo um estudo para redimensionamento de pessoal dos hospitais
universitários, entre eles o do Piauí. Registrou que há a disposição em contemplar a neurocirurgia
neste estudo. Registrou que a priorização da neurocirurgia já tem ocorrido, vez que a previsão inicial
de profissionais da área era de 2 e já foram contratados 5 profissionais. Acrescentou que será
publicado um edital de concurso ainda no mês de março para contratação de vários profissionais,
entre eles, um cirurgião neurologista.

O Ministério do Planejamento informou que ainda não recebeu o resultado do estudo do
redimensionamento e que o trâmite administrativo é: EBSERH - Ministério da Educação -
Ministério do Planejmaneto - SOF. Esclareceu que apenas fixa o quadro máximo e que a utilização
da vaga e a especialidade contemplada é atribuição do gestor da unidade

Ao final, foram fixadas duas providências:

. . 1). Prazo de 5 (cinco) dias para que a EBSERH informe nestes autos o prazo em que
apresentará o pedido de redimensionamento para o Ministério da Educação.

2) Fica designada inspecão judicial para o dia 19 de março de 2018, às 10 horas da manh
no Hospital Getúlio Vargas.

As partes presentes já saem intimadas da audiência. Informe a Secretaria ao DENASUS da
realização da inspecão judicial para que um dos seus auditores se faça presente ao ato.

, Pedro Henrique Sousa Gomes, . Priscilla Ramos Silva, conciliado-Eu,
res designados, digitei.este termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado.

JUÍZA FEDERAL VALCANTI B MENDES
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